
 

 

 

MUNICÍPIO DE MARICÁ 
ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

LEI Nº 3.370, DE 14 DE SETEMBRO DE 2023. 

 

DISPÕE SOBRE A AUTORIZAÇÃO 
PARA A REALIZAÇÃO DO 
PROGRAMA “MUMBUCA RESOLVE”, 
DE EMPRÉSTIMOS MEDIANTE 
CRÉDITO FORNECIDO PELO BANCO 
MUMBUCA PARA BENEFICIÁRIOS DO 
PROGRAMA RENDA BÁSICA DE 
CIDADANIA – RBC, BEM COMO A 
CRIAÇÃO DE MECANISMOS PARA 
APERFEIÇOAMENTO DA DISCIPLINA 
DO CRÉDITO AO CONSUMIDOR, 
PREVENÇÃO E TRATAMENTO DO 
“SUPERENDIVIDAMENTO” E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.  

 

O POVO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, por seus representantes na Câmara 
Municipal, aprovou e o Prefeito Municipal, em seu nome, sanciona a seguinte Lei: 

Art. 1º Ficam criadas as linhas de crédito para a desobrigação de dívidas dos 
beneficiários da Renda Básica de Cidadania - RBC e mecanismos complementares 
ao apoio de finanças solidárias. 

Art. 2º Os mecanismos aqui presentes visam atender a um público que possui 
acesso restrito aos serviços financeiros e as políticas públicas de desenvolvimento; 
fomentando uma dinâmica de débito e crédito com o objetivo de perpetuar as 
relações sociais, buscando um equilíbrio entre a oferta e a demanda de recursos 
financeiros. 

Art. 3º Serão selecionados a participar do programa 5 (cinco) mil munícipes 
beneficiários do Renda Básica de Cidadania – RBC, sendo estes, obrigatoriamente, 
enquadrados em situação “superendividamento”.  

Parágrafo único. Para fins desta Lei, considera-se a situação de 
“superendividamento” a impossibilidade manifesta de o consumidor pessoa natural 
e de boa-fé, pagar a totalidade de suas dívidas de consumo, sem comprometer seu 
mínimo existencial.  

Art. 4º O programa “Mumbuca Resolve” fará o refinanciamento das dívidas de 
beneficiários do Programa Renda Básica de Cidadania - RBC, sendo este, 
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obrigatoriamente, responsável familiar; através de empréstimo pessoal a juros 0% 
(zero por cento).  

§ 1º O empréstimo se dará no valor total da dívida do beneficiário, ou até o montante 
de R$3.000,00 (três mil reais), visando, principalmente, não extrapolar o limite de 
parcelas referente ao mínimo existencial familiar. 

§ 2º O valor requerido deverá obedecer ao limite máximo de 30% da renda familiar 
bruta mensal percebida pelo responsável familiar. 

§ 3º Fica considerado como meio de prova da renda familiar a média extraída dos 
últimos 5 (cinco) meses de todos os documentos que possam aferir os ganhos 
financeiros dos membros do núcleo familiar, tais como, contracheques, extratos 
bancários, notas fiscais, declarações de contador, declaração de PGDAS, ou ainda 
informe de rendimentos junto à IRFB do ano antecedente dos integrantes do grupo 
familiar. 

§ 4º Serão indicados em ficha cadastral todos os integrantes do grupo familiar, 
sendo obrigatoriamente informados nome completo, grau de parentesco, inscrição 
no CPF, idade, renda e profissão. 

Art. 5° O benefício do programa será disponibilizado aos munícipes enquadrados 
no perfil discriminado no artigo 3°, mediante autorizo da Secretaria de Defesa do 
Consumidor, conforme os seguintes critérios de prioridade:  

I – idosos, grávidas e puérperas.  

II – pessoas com deficiência - PcD. 

III – menor renda per capita familiar. 

IV – maior desconto da dívida. 

Art. 6º Podem ser consideradas para habilitação ao programa a avaliação do valor 
da dívida, a proporção que representará no núcleo familiar, o valor para pagamento 
do empréstimo, evidências de boa-fé no pagamento de dívidas, envolvimento social 
e como se deu o superendividamento. 

Parágrafo único. todas estas ações devem ser devidamente evidenciadas por 
declarações, documentação, comprovantes de rendimento ou outro tipo de 
evidência fidedignas para avaliação. 

Art. 7º De forma a estimular a supressão das dívidas dos consumidores e evitar a 
propagação do superendividamento entre a população Maricaense, elabora-se um 
plano de pagamento de até 24 (vinte e quatro) meses para quitar seu empréstimo, 
preservado o mínimo existencial familiar. 

Art. 8º Os contemplados pelo programa deverão efetuar o pagamento de suas 
dívidas mediante comparecimento ao Banco Mumbuca, munidos do instrumento de 
pagamento, como boleto, e autorizo da Secretaria da Defesa do Consumidor. 
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§ 1º Os valores reais da dívida deverão ser comprovados através de documento 
constante no SERASA, ou comprovante de negociação com a empresa credora. 

§ 2º A liberação do valor do empréstimo pessoal será exatamente o valor da dívida 
abrangida na documentação apresentada, até o limite máximo de R$3.000,00 (três 
mil reais), sendo vetado, em qualquer caso, o aumento do empréstimo nesta linha 
de crédito. 

§ 3º Com o pagamento, o Banco Mumbuca passa a ser o novo credor do 
Beneficiário, a juros 0% e com vantagens de renegociação.   

Art. 9º O tratamento de situações de superendividamento dos beneficiários 
consiste em procedimento que objetiva mediar a renegociação de dívidas 
decorrentes da relação de consumo (não profissionais), do devedor pessoa física, 
de boa-fé, que se vê impossibilitado de pagar todas as suas dívidas, atuais e futuras 
de consumo, com todo os credores, de acordo com seu orçamento familiar. 

Parágrafo único. Os selecionados deverão participar de oficinas, aulas e palestras 
ministradas pelo Banco Mumbuca, com o fito de aprender mais sobre consumo 
consciente, responsabilidade financeira e finanças solidárias. Esse método regerá 
as finanças do indivíduo, para não propagação e prevenção do 
superendividamento, configurando-se como contrapartida do respectivo programa.  

Art. 10. O procedimento para participação do programa “Mumbuca Resolve” inicia-
se apenas a pedido do interessado, por meio de preenchimento de formulário 
padrão, junto a Secretaria de Defesa do Consumidor, observando-se os demais 
regramentos pertinentes ao programa.  

Parágrafo único. O acordo firmado perante os órgãos públicos de defesa do 
consumidor, em caso de superendividamento do consumidor pessoa natural, terá 
o condicionamento de seus efeitos à abstenção, pelo consumidor, de condutas que 
importem no agravamento de sua situação de superendividamento, especialmente 
a de contrair novas dívidas. 

Art. 11. A dívida de empréstimo vencerá antecipadamente quando: 

I – preste dolosamente falsas declarações ou produza documentos inexatos com o 
objetivo de utilizar-se dos benefícios do procedimento de tratamento da situação de 
superendividamento. 

II – dissimule ou desvie a totalidade ou parte de seus bens com o objetivo de fraudar 
credores ou a execução. 

III – sem acordo de seus credores, agrave e sua situação de endividamento 
mediante a obtenção de novos empréstimos ou pratique atos de disposição de seu 
patrimônio durante o curso do procedimento de tratamento da situação e 
superendividamento. 

Art. 12. A punição acima descrita não eximirá as sanções cíveis, penais e 
administrativas cabíveis ao caso concreto.  
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Art. 13. O Banco Mumbuca deverá compor uma comissão de avaliação nas 
seguintes proporções para seleção dos beneficiários: 

I - 40% de representantes dos funcionários da instituição. 

II - 40% de representantes da Secretaria de Defesa do Consumidor. 

III - 20% de representantes da equipe gestora da instituição. 

Parágrafo único. A comissão de avaliação tem autonomia para estabelecer 
padrões documentais, prazos de entrega, bem como mecanismos de punição em 
caso de irregularidades e outras providências para melhor atender os beneficiários 
e facilitar os procedimentos de análise. 

Art. 14. O empréstimo se dará de maneira individual, no entanto, apenas poderá 
ser beneficiado pelo programa “Mumbuca Resolve”, beneficiários responsáveis 
pelo seu núcleo familiar. 

Art. 15. O Município de Maricá providenciará o aporte do valor inadimplido pelo 
requisitante do crédito em questão, em conta específica vinculada à instituição 
operacionalizadora. 

Art. 16. Os munícipes afetados que solicitarem a linha de crédito criada por esta 
Lei e ficarem inadimplentes com a instituição operacionalizadora por prazo superior 
a 180 (cento e oitenta) dias do vencimento da parcela em atraso serão devidamente 
comunicados e, em seguida, inseridos na Dívida Ativa do Município de Maricá, em 
relação ao montante da dívida correspondente. 

Art. 17. O programa “Mumbuca Resolve” está disponível apenas para dívidas 
ligadas a consumo, a contas domésticas e alguns débitos com instituições 
financeiras de pessoas físicas. 

Art. 18. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ  
Estado do Rio de Janeiro, 13 de setembro de 2023. 

 

 

 

 

Fabiano Taques Horta 

PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ 

 


